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RESUMO: Este estudo objetivou construir um panorama que relacionasse os processos de escolarização desenvolvidos no município de Feira de Santana e a organização dos primeiros cursos de formação superior em Educação Física na Bahia. Por meio de uma pesquisa exploratória (Gil, 2010), realizamos um levantamento bibliográfico buscando como fontes dissertações, teses e artigos de revista que estabelecessem diálogo com o tema. Os achados permitiram identificar um descompasso entre a criação de escolas ginasiais no município e a organização dos cursos de Educação Física instituídos na Bahia com a entrada tardia de professores com formação em Educação Física nas escolas do município.
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CHALLENGES IN THE SCHOOLING PROCESS IN FEIRA DE SANTANA: 
PHYSICAL EDUCATION IN GUIDELINES




ABSTRACT: This study aimed to construct an overview relating the schooling processes developed in the municipality of Feira de Santana and the organization of the first higher education courses in Physical Education in Bahia. Through exploratory research (Gil, 2010), we conducted a bibliographic survey seeking dissertations, theses, and journal articles that engaged with the topic as sources. The findings allowed us to identify a mismatch between the creation of secondary schools in the municipality and the organization of Physical Education courses established in Bahia, with the late entry of teachers with training in Physical Education into the municipality's schools.
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Introdução

O debate apresentado nesta investigação está engendrado no campo da história e da educação, nos voltamos a compreender a organização do processo de escolarização ocorrido no início do século XX e a formação dos primeiros cursos em nível superior. Especificamente, buscamos entender os desdobramentos destes processos em uma cidade do interior do Estado da Bahia, Feira de Santana.
A Proclamação da República intensificou o processo transformações políticas, econômicas e sociais no seio da sociedade brasileira. Marcadamente, a partir da década de 1920 as reformas educacionais intencionavam a melhoria do ensino com consequente ampliação do acesso à escola pela população. Na Bahia, a preocupação estava em escolarizar as crianças, por isso, as ações desenvolvidas buscavam ampliar tanto o número de escolas primárias quanto o número de professores com formação para lecionar (Cruz, 2004). Neste mesmo período em Feira de Santana, as escolas primárias funcionavam nas casas das próprias professoras e professores que ofertavam o serviço, e muitas vezes sem recursos suficientes para o desenvolvimento do trabalho (Oliveira, 2014).
A partir desse contexto, intencionou-se investigar o processo de escolarização desenvolvido no município de Feira de Santana com a constituição das primeiras escolas ginasiais. Concomitante a este processo, investigamos também a organização dos primeiros cursos que ofertaram no estado da Bahia a formação em nível superior de Educação Física. Compreendemos que os acontecimentos que envolvem esses processos se constituem como uma memória coletiva que reflete questões da sociedade feirense em composição. Estas questões permitem a visualização de disputas de poder e os favorecimentos vividos entre as classes dominantes e dominadas deste lugar e tempo (Le Goff, 1990).
Assumimos que este estudo teve como objetivo construir um panorama sobre os processos de escolarização desenvolvidos no município de Feira de Santana e a organização dos primeiros cursos de formação superior em Educação Física na Bahia. Segundo Gil (2010) este tipo de pesquisa possibilita ao “investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla” (p.30) além de referendar os estudos históricos, como assim se caracteriza este artigo. Nesta perspectiva, realizou-se um levantamento bibliográfico buscando como fontes as pesquisas acadêmicas publicizadas em forma de dissertações, teses e artigos de revista que se referissem ao tema.
A partir deste desenho metodológico apresentamos dois cenários que contribuíram para a constituição do panorama de pesquisa. O primeiro cenário se refere à organização da escolarização em Feira de Santana, o que nos possibilitou entender a formação histórica das primeiras escolas ginasiais feirenses. E o segundo cenário fundamenta os contextos que estruturaram os cursos de formação superior em Educação Física na Bahia com elementos que favorecem o entendimento de como se processou a chagada dos primeiros professores de Educação Física com formação em nível superior no município. São sobre estes achados que dialogaremos no decorrer deste estudo.

Escolarização em Feira de Santana e formação docente em Educação Física na Bahia

Para a compreensão dos delineamentos desse estudo organizamos o desenvolvimento desta investigação em três seções. A primeira seção apresenta os achados que relatam a organização dos processos de escolarização no município de Feira de Santana. No que concerne à Educação Física, essa disciplina começa a ser incluída nos currículos estaduais com as reformas educacionais ocorridas na década de 1920 (Castellani Filho, 2010), frequentemente instituída com o nome de ginástica, por este motivo tomamos como referência os processos de escolarização ocorridos a partir de 1920 até a década de 1970 no município.
Na segunda seção realizamos uma retomada histórica da composição dos primeiros cursos de formação em nível superior em Educação Física no Estado da Bahia, com a intenção de constatar quando os primeiros professores com formação inicial se estabeleceram nas escolas da cidade. Desta forma, as seções dialogam com os acontecimentos registrados em artigos, teses e dissertações sobre a temática.
Com o objetivo de dialogar sobre os achados, na terceira seção consta uma reflexão que não busca apresentar respostas, mas debater sobre os registros encontrados. Entendendo este processo de investigação, ainda sinalizamos possíveis pontos de estudo que necessitam de maiores aprofundamentos em contextos futuros de pesquisa. 

Os processos de escolarização em Feira de Santana: uma história de escolas

O município de Feira de Santana é marcado historicamente pela sua formação comercial. Se, em tempos outros, foi caminho dos tropeiros com seus gados, foi neste encontro de viajantes que o município foi se constituindo como espaço de vendas e trocas de produtos com uma verdadeira feira se estabelecendo ao ar livre (Barros; Almeida, 2001). Ao pesquisar os processos de escolarização do município percebemos as relações postas entre o crescimento econômico e a organização das escolas na cidade.
No início do século XX, o município de Feira de Santana possuía um número pequeno de escolas primárias públicas, e algumas privadas que funcionavam em casas de professoras e professores. Apesar dessas iniciativas, a demanda não conseguia ser suprida. O ensino secundário só foi estabelecido em 1932, com a criação do Colégio Santanópolis, de iniciativa privada, mas que recebia incentivos financeiros de um programa de subsídio à educação, com, inclusive, a concessão de bolsas de estudos. A Escola Normal de Feira de Santana foi criada em 1927 inaugurando a organização de uma escola de formação de professores primários e, posteriormente, sendo destrinchada em escolas de significativa importância no processo de escolarização do município (Oliveira, 2014). Atualmente, estas escolas são nomeadas como o Instituto de Educação Gastão Guimarães (IEGG) e o Centro de Educação Profissional em Saúde do Centro Baiano.
Oliveira (2014) realizou uma pesquisa mais aprofundada sobre o Colégio Santanópolis observando um recorte temporal do período de 1934 até 1959. Segundo a autora, o colégio funcionou até 1985, sendo a primeira e única escola com a oferta do ensino secundário no município por 16 anos, quando foi criado o Ginásio Estadual de Feira de Santana em 1949. A autora reconhece que a história deste Colégio se relaciona intensamente com a história da educação de Feira de Santana.
Ratificando a afirmativa da autora sobre a importância desta instituição escolar nos processos de escolarização do município, nos colocamos a dialogar com as informações presentes na tese que faziam referência às aulas de Educação Física. Os primeiros achados que identificamos delineiam a construção de um ginásio de esportes para a escola, em 1943, e a existência de troféus envolvendo competições de basquetebol.
A autora realiza uma análise sobre as áreas utilizadas para a realização de exercícios físicos, recreação e esporte a partir de um relatório de vistoria da escola realizado em 1945 afirmando que inicialmente as aulas de Educação Física aconteciam em área aberta de chão batido e posteriormente, no Ginasium da escola, construído em 1943. A autora apresenta imagens que retratam uma aula de Educação Física e uma roda de capoeira realizada durante as aulas vagas. Apesar do registro com a capoeira, a narrativa apresentada por um ex-aluno confirmava que o basquetebol era predominante nas aulas de Educação Física. Identificamos nas imagens que ilustram as áreas utilizadas para as aulas a existência de tabelas de basquetebol nos dois espaços supracitados, o que pode confirmar tanto a relevância desta prática na escola quanto uma possível predileção do esporte pelo professor que assumia a disciplina.
Oliveira (2014) destaca a existência da ficha de Educação Física como um dos documentos presentes na pasta individual do estudante. Nesta ficha existiam itens a serem acompanhados como o exame biométrico, o clínico e o prático, e os dados etnológicos como podemos confirmar na Figura 1. A autora indica que o professor de Educação Física era um militar, na Figura 1 é o Tenente Saback que é o responsável pelo exame biométrico (Oliveira, 2014), confirmando o perfil de atuação docente no período de 1944-1945, ratificado no relatório de inspeção. Nesta mesma figura conseguimos identificar alguns instrumentos em cima da mesa, e ainda percebemos que a posição do estudante indica a medição da envergadura.[footnoteRef:1]  [1:  Esta medida antropométrica é realizada medindo-se a distância da ponta do dedo médio de uma mão até a ponta do dedo médio da outra mão. Disponível em: https://www.edufma.ufma.br/wp-content/uploads/woocommerce_uploads/2022/04/Manual-de-Avalia%C3%A7%C3%A3o-Nutricional-de-Adultos-e-Idosos.pdf. Acesso em 17 out. 2024.] 


Figura 1: Realização de exame biométrico, Colégio Santanópolis, Relatório de Inspeção, 1944-1945.
[image: ]
Fonte: Oliveira, 2014.

Sobre o exame prático a autora registra que este envolvia a análise das “[...] habilidades do aluno para saltar, trepar, arremessar, transportar peso e equilibrar-se. Nesse caso, a responsabilidade pela avaliação era do professor” (p.169). Como confirma a autora e outros estudos na área (Castellani Filho, 2010), a entrada da Educação Física na escola é marcada pela atuação de militares como professores que possuíam como objetivo a formação de um corpo produtivo e disciplinado numa perspectiva higienista e militarizada de educação.
Sobre a formação dos professores que lecionaram a disciplina Educação Física entre 1934 e 1941, Oliveira (2014) identificou o professor Antonio de Oliveira Matos com a formação no curso Normal, realizado na Escola Normal de Feira de Santana, que também lecionava matemática; e o tenente do exército José Joaquim Saback que não apresenta a formação. Entre 1942 e 1959, a autora apontou a permanência do mesmo tenente como professor; o ingresso, em 1945, do professor Valdemar da Costa Vianna que possuía diploma em Educação Física; e ainda a assunção da professora Célia Oliveira Bacelar com formação na mesma Escola Normal da cidade.
A partir destas informações podemos perceber algumas mudanças no perfil dos professores, especialmente destacamos o diploma em Educação Física de um professor como um elemento que gostaríamos de aprofundar, pois o estudo não identifica a instituição do diploma. Outra mudança relevante é a admissão de uma professora numa área de atuação historicamente masculina, marcada no seu período de inserção nas escolas brasileiras pelos militares como professores (Figueredo, 2016).
Quando tratou dos eventos realizados pela escola, Oliveira (2014) cita os eventos esportivos destacando os que foram organizados pelo Grêmio como as embaixadas e os torneios. O basquetebol é citado como o esporte mais representativo do colégio, mas também houve a prática do futebol e voleibol. Segundo a autora, as equipes femininas se organizaram a partir da década de 1950, apesar da escola ter sido fundada há 18 anos atrás. Esse dado reforça a exclusão feminina das práticas esportivas como também acontecia em diversos âmbitos da sociedade brasileira e mundial. Precisamos destacar que a inserção de mulheres nas escolas brasileiras foi tardia, com direito adquirido com a Lei Geral[footnoteRef:2] de 1827. [2:  Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LIM/LIM..-15-10-1827.htm. Acesso em 15 fev. 2025.] 

Historicamente as aulas de Educação Física aconteciam de forma separada entre meninos e meninas. No entanto, ocorreu um maior estímulo para que sua realização acontecesse entre os meninos, algo que foi reforçado com o período esportivista que apresentava as modalidades separadas por gênero. Houve, nesse sentido a propagação de uma ideia de que o gênero masculino obtinha o melhor desempenho em atividades físicas e esportivas e que ao gênero feminino relegava-se a atividades mais brandas que não as afastasse da harmonia das formas femininas como posto no Parecer elaborado por Rui Barbosa em 1883, intitulado Reforma do Ensino Primário e várias instituições complementares da instrução pública.[footnoteRef:3] [3:  Disponível em: https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/168784. Acesso em 15 fev. 2025.] 

Ainda identificamos um outro evento no Colégio Santanópolis, intitulado Semana da Pátria, que ocorreu em 1935, duas referências de palestras proferidas por um professor e um estudante que envolviam a Educação Física. O estudante teve como tema A Educação Física na escola ativa e o professor, Educação Física na Eugenia da raça. A autora destaca a representatividade desses eventos na sociedade feirense por meio das reportagens do jornal Folha do Norte que utiliza como fonte.
É importante demarcar que a inserção da disciplina Educação Física nas escolas brasileiras nas primeiras décadas do século XX teve como objetivo fundante o desenvolvimento de hábitos de higiene para a manutenção da saúde na população e prevenção de doenças. Este movimento é conhecido como higienismo, o qual também foi acatado pelos profissionais médicos da época (Góis Junior, 2008).
Nas discussões relativas da área da Educação Física o higienismo é associado, equivocadamente, à eugenia, já que essa se refere “[...] a influência da herança genética nas qualidades físicas e mentais dos indivíduos” (Góis Junior, 2008, p.186). Neste sentido, não podemos garantir se o tema da eugenia da raça discutia realmente sobre as qualidades físicas herdadas geneticamente ou se sobre as práticas do higienismo. No entanto, podemos indagar que, apesar das bolsas de estudo, o público majoritariamente atendido pelo Colégio Santanópolis pertencia a elite da sociedade feirense confirmando que a escolha do tema pelo professor reflete questões de poder e hierarquia social.
Nestes eventos esportivos, como também nas formaturas, ou desfiles da Semana da Pátria encontramos referências no trabalho de Oliveira (2014) de parcerias estabelecidas entre o Colégio Santanópolis e a Escola Normal de Feira de Santana. A autora ainda sinaliza que alguns professores, como por exemplo Dr. Gastão Clóvis Souza Guimarães e Dr. Renato Santos Silva, lecionaram nas duas instituições ou assumiram cargos de direção, ou que ex-estudantes de uma das instituições lecionaram na outra e vice-versa. Neste sentido, percebemos que relações envolvendo atividades esportivas e pedagógicas, ou até a partilha da quadra de esporte, foram estabelecidas entre a Escola Normal, da esfera pública, e o Colégio Santanópolis, da rede privada, nestes processos de escolarização do município. É importante demarcar que o nome que até a presente data intitula a antiga Escola Normal foi em homenagem ao Dr. Gastão Clóvis Souza Guimarães.
A Reforma Anísio Teixeira[footnoteRef:4] tornou o município de Feira de Santana a sede de uma das Escolas Normais que foram construídas no Brasil no início do século XX. A Escola Normal de Feira de Santana, representada na Figura 2, foi inaugurada em 1927 sendo destinada para a formação de professores primários. Ao ocupar um prédio que ofertava a educação primária englobou-a e a transformou em Escola Anexa de Aplicação (Barros; Almeida, 2001). [4:  Anísio Teixeira se formou no curso de Direito em 1922. Assumiu a Inspetoria de Ensino da Bahia em 1924 a convite do governador Francisco Marques de Góis Calmon. Produziu um relatório em 1925 com as demandas educativas no estado. Atuou na disseminação de escolas primárias públicas e na descentralização da formação de professores instituindo as Escolas Normais pelos municípios no interior da Bahia (Matos, 2021). ] 


Figura 2: Escola Normal de Feira de Santana, s.d.
[image: ]
Fonte: Site Memorial da Feira[footnoteRef:5], 2024. [5:  Disponível em: https://www.feiradesantana.ba.gov.br/memorialdafeira/conteudo.asp?catimg=1. Acesso em set. 2024.] 


As Escolas Normais surgem com o objetivo de modernizar as sociedades baianas mudando os modos de vida e os adequando aos ideais para a transformação do Brasil em uma grande nação. Esses ideais incluíam o desenvolvimento do patriotismo e a redução do analfabetismo por meio da educação (Sousa, 2001). No período da criação da Escola Normal, Feira de Santana ainda era uma cidade rural, com grande parte da população residindo no campo. Neste sentido, a criação da Escola Normal impulsionou uma mudança no contexto social e político do município com a possível chegada de novas famílias para estabelecer residência na sede da cidade e acompanhar as filhas que ingressavam na Escola Normal.
Assumimos o termo filhas, no feminino, por conta da feminilização do magistério instituída com as Escolas Normais na Bahia. Os estudos de Cruz (2001) e de Barros e Almeida (2001) nos auxiliam a entender esse processo por meio dos discursos proferidos pelas autoridades e diretores que passaram pela instituição. Os autores reforçam que havia na Escola Normal de Feira de Santana o entendimento da profissão como sacerdócio, uma vocação feminina já que esta estava mais voltada para o sacrifício e o amor desprendido, sem a pretensão de ganhos salariais significativos.
Em 1935 esta escola para a ser reconhecida como Escola Normal Rural. Posteriormente, com a criação dos cursos ginasiais, recebe o nome de Escola Normal e Ginásio Estadual de Feira de Santana em 1949. Neste período então, conseguimos identificar duas instituições com a oferta do ensino secundário, o Colégio Santanópolis e o Ginásio Estadual de Feira de Santana (Barros; Almeida, 2001).
No entanto, em 1958 ocorre mais uma mudança instituindo-se como Escola Normal e Colégio Estadual de Feira de Santana, assumindo a oferta do curso secundário de sete anos além da formação de professores primários. A Escola Normal se torna IEGG em 1962 se separando do Colégio Estadual de Feira de Santana. As mudanças de nomenclatura da escola refletem as adaptações vividas a partir das leis que organizavam os níveis de ensino no Brasil e as relações de poder estabelecidas entre as classes sociais feirenses. (Barros; Almeida, 2001; Oliveira, 2014). A Figura 3 apresenta a estrutura do IEGG em novo prédio, o qual vigora até os dias atuais com a realização de algumas reformas ao longo do tempo. 

Figura 3: Instituto de Educação Gastão Guimarães, s.d.
[image: ]
Fonte: Blog Demais.[footnoteRef:6] [6:  Disponível em: https://oliveiradimas.blogspot.com/2013/06/instituto-de-educacao-gastao-guimaraes.html. Acesso em 10 out. 2024.] 


No trabalho de Barros e Almeida (2001) sobre a Escola Normal de Feira de Santana e a constituição de seu acervo, encontramos uma referência a uma professora de Educação Física responsável por um festival de arte realizado em 1950 junto com a professora de Música.
Outra instituição, da esfera municipal, que compõe esse quadro histórico da organização escolar do município foi o Ginásio Municipal de Feira de Santana, criado em 1963. Em 1966, com a construção de um novo espaço, representado na Figura 4, o ginásio recebe o nome de Ginásio Municipal Joselito Amorim (Almeida, 2017).

Figura 4: Ginásio Municipal Joselito Amorim, 1966.
[image: ]
Fonte: Almeida, 2017.

O trabalho de Almeida (2017) apresenta uma análise sobre a educação vivida no Ginásio Municipal durante o período militar a partir das narrativas de ex-alunos. Nestas narrativas identificamos três referências ao componente curricular Educação Física, a primeira se refere à prática do tênis de mesa nos intervalos das aulas pelos estudantes; a segunda à análise sobre o processo de disciplinarização dos corpos; e a terceira aponta à existência de campeonatos esportivos entre escolas ou práticas de lazer que aconteciam nos clubes da cidade.
Considerando os estudos de Halbwachs (2023) assumimos que as memórias são carregadas de percepções sociais, estas percepções são o que estruturam a unidade de um grupo e por meio delas que se constroem as relações de pertencimento e de reconhecimento das memórias, como as identificadas por Almeida (2017) e Oliveira (2014). Assim, entendemos a escola com um espaço com uma multiplicidade de memórias coletivas que indicam entendimentos sobre as maneiras de ser e de pensar e que se relacionam com as datas e acontecimentos encontrados na história porque as memórias são atravessadas por estes condicionantes sociais.
Ainda precisamos sinalizar na constituição deste cenário que na década de 1970, na esfera de educação privada, surgem mais duas instituições, ambas de ordem religiosa, o Colégio Santo Antônio e o Colégio Padre Ovídio (Almeida, 2017). Na esfera pública, destacamos o Centro Integrado de Educação Assis Chateaubriand criado em 1969, com a oferta do curso ginasial e quatro cursos de 2º grau, atual Ensino médio, sendo os cursos técnicos de enfermagem, radiologia, patologia e científico (Ferreira; Lima, 2012). Constatamos que os estudos que abarcam a historicidade dessas escolas são em número reduzido, o que dificultou uma análise substancial. 
Diante do exposto, reconhecemos que o aprofundamento de estudos sobre as instituições de ensino que participaram dos processos de escolarização de Feira de Santana contribuíram para o panorama do estudo ao nos possibilitar uma leitura crítica sobre os fatores históricos, políticos e sociais que influenciaram a organização destas escolas. Demonstrando que, como nos ancora Le Goff (1990), as relações estabelecidas visibilizaram as disputas de poder e os favorecimentos vividos na sociedade feirense.

O primeiro curso de formação em nível superior na Bahia e as universidades públicas

A década de 1930 foi um período de intensa criação de departamentos, inspetorias e diretorias de ensino de Educação Física que intencionavam organizar os cursos de formação em Educação Física na esfera estadual. O Ministério da Guerra é indicado por Figueiredo (2016) como a instituição que tomou a frente para orientar e articular estes cursos de formação.
Desta forma, em termos nacionais, a primeira iniciativa de formação em Educação Física no Brasil foi o Curso Provisório de Educação Física desenvolvido pelo Centro Militar de Educação Física, em 1929, no Rio de Janeiro. A Escola de Educação Física do Exército substitui o Centro Militar de Educação Física em 1933 com a oferta de “[...] cursos de instrutores e monitores de educação física, mestre de armas e monitores de esgrima, especialização em educação física para médicos e curso para massagistas desportivos” (Figueiredo, 2016, p.82).
Na Bahia, o estudo de Pires (2007) afirma que em 1938 as práticas realizadas com a Educação Física eram desenvolvidas por profissionais leigos, por isso, como iniciativa para ampliar o quadro de professores no estado foi enviado um grupo de pessoas que possuíam identificação com a prática esportiva como também médicos para frequentar a referida Escola de Educação Física do Exército. O retorno desses profissionais qualificou as práticas desenvolvidas com a Educação Física na Bahia e impulsionou a substituição da Inspetoria de Educação Física pela Superintendência de Educação Física. Em 1940 essa superintendência ficou responsável pelo envio desses grupos de pessoas para a então, recém-criada, Escola Nacional de Educação Física e Desportos. Essas pessoas tiveram acesso a bolsas de estudo providas pelo estado (Pires, 2007). 
A Escola Nacional de Educação Física e Desportos, instituída em 1939, registra o início da formação em nível superior. Esta escola estava ligada à Universidade do Brasil, de esfera federal. Segundo Figueiredo (2016) os militares defendiam o Método Francês de educação para que fosse propagado nas escolas brasileiras, como também era posto pela Escola Nacional de Educação Física e Desportos. Pires, Rocha Júnior e Marta (2014) afirmam que o decreto que instituiu a Escola Nacional de Educação Física e Desportos indicava que suas funções eram

[...] formar profissionais de EF; imprimir unidade teórica-prática no ensino; difundir conhecimentos da área e realizar pesquisa, além de capacitar quadros de todo o país, para que estes, ao retornarem aos seus estados de origem, dinamizassem a área pelo Brasil e contribuíssem na criação de outros cursos (Pires, Rocha Júnior, Marta, 2014, p.206).

No entanto, desde 1909, já existiam formações dirigidas à Educação Física na Escola de Educação Física da Força Pública de São Paulo, no Centro Militar de Educação Física no Rio de Janeiro a partir de 1922, e na Escola de Educação Física do Centro de Esportes da Marinha, em 1925. Estas iniciativas contemplavam apenas a quem estava no exército e na marinha, confirmando a forte presença da instituição militar na história da Educação Física no Brasil (Figueiredo, 2016).
O estudo de Figueiredo (2016) identifica duas pesquisas (Vago, 2010; Silva, 2009) relatando que a disciplina ginástica ou Educação Física já era desenvolvida nas Escolas Normais e nas Inspetorias de Ensino estaduais, se preocupando com a qualificação do professorado responsável por ministrar a disciplina nas escolas primárias.
Em um diagnóstico sobre a Educação Física no Brasil, Costa (1971) identificou doze instituições de ensino superior que estavam em funcionamento até 1969. Deste universo, quatro eram de iniciativa privada e oito eram instituições públicas de ensino. É importante demarcar que as escolas estaduais de São Paulo, Rio Grande do Sul, Paraná e Pernambuco tiveram seu funcionamento autorizado antes de 1950, e nos estados de Minas Gerais, Espírito Santo e Goiás isto aconteceu, respectivamente em 1952, 1961 e 1964.
Figueiredo (2016) demarca a significativa influência da Escola de Educação Física do Exército na proposta de formação desses cursos, inclusive com alguns destes, como a Escola Superior de Educação Physica de São Paulo, oferecendo um estágio complementar na referida Escola do Exército após a formação inicial ofertada. A autora ainda destaca que a organização de Departamentos e Inspetorias de Educação Física em diversos estados como Espírito Santo, Pará, São Paulo, Minas Gerais e Pernambuco foram ações publicadas pelo exército numa revista que permitem compreender que esta instituição nutria interesse e exercia influência na difusão de cursos de formação em Educação Física pelo país. 
No que se refere às terras baianas, o trabalho de Pires (2007) retrata os percursos da formação profissional apresentando uma retomada histórica das iniciativas desenvolvidas no estado da Bahia. Segundo este autor, em 1942, o poder público estadual decretou a criação e instalação do primeiro curso de formação em nível superior em Educação Física na Bahia intitulada Escola Superior de Educação Física. No entanto, o governo subsequente não deu continuidade para a materialização da Escola, sendo a iniciativa estancada. 

Apesar dos esforços iniciais e das iniciativas tomadas, não se concretizou no governo de Landufo [sic] Alves o projeto de uma escola. O governo seguinte, do General Pinto Aleixo, com o secretário de Educação e Saúde Álvaro Augusto da Silva, também não deu conta dessa tarefa (Pires, Rocha Júnior, Marta, 2014, p.209).

Tomando como referência o relatório produzido pelo diretor da Escola Nacional de Educação Física e Desportos, Pires (2007) sinaliza que em 1948 existiam no estado da Bahia 29 pessoas formadas pela Escola Nacional de Educação Física e Desportos, sendo que destes, apenas 16 exerciam a profissão no estado. O autor ainda destaca no relatório a indicação da organização de um curso de formação de monitores com noções básicas sobre a Educação Física para atuar no interior baiano.
Na década de 1960 ocorreram novos movimentos para a criação da Escola de Educação Física da Bahia como a criação, em 1962, do Departamento de Educação Física, Recreação e Esportes do estado da Bahia que solicitou, em 1965, ao governador da época a criação de uma escola de Educação Física em nível superior. Em 1967 houve uma resolução que até foi homologada pelo governador, mas que também não obteve êxito. Em 1969, com o Plano Integral de Educação e Cultura, houve nova indicação para a implantação da Escola Superior de Educação Física, porém, com a dificuldade de compor o corpo docente, a ideia foi novamente declinada (Pires, 2007; Pires, Rocha Júnior, Marta, 2014).
Diante da demanda por professores para atuação em escolas e demais espaços da Educação Física, houve uma iniciativa em 1971 da Universidade Federal da Bahia (UFBA), por meio do Programa de Expansão e Melhoria do Ensino no envio de algumas pessoas para a Escola Superior de Educação Física de Recife com o intuito de cursarem, em Educação Física, a Licenciatura de curta duração (Pires, Rocha Júnior, Marta, 2014).  
Foi por intermédio da Associação dos Professores de Educação Física da Bahia que foram estabelecidos os diálogos para a criação do curso de Educação Física. A criação de uma comissão colaborou para o processo, ganhando visibilidade nos jornais baianos. Esta comissão se aproximou da UFBA, mas não logrou sucesso, assim, foi com Universidade Católica de Salvador (UCSAL) que as propostas foram encaminhadas. Importante demarcar que houve um investimento da esfera estatal com apoio do governador Antônio Carlos Magalhães nesta instituição privada, o que possibilitou a criação do curso de Educação Física em 1972 e subsequente funcionamento em 1973 (Pires, 2007).

Com a perspectiva da criação de um curso de EF numa instituição privada, a UCSAL, o Estado da Bahia aplicou somas de recursos públicos, tanto em instalações (Vila Olímpica), quanto em material, para viabilizar a materialização daquele que se tornou o primeiro curso na Bahia. Assim, essa posição do Governador atendeu a dificuldade apontada pela UCSAL, ausência de espaços, dando margem à criação do curso (Pires, Rocha Júnior, Marta, 2014, p.215).

Pires (2007) assume que o curso de Educação Física da UCSAL, que teve como organizadores os ex-alunos da Escola Nacional de Educação Física e Desporto, refletiu uma proposta de formação calcada nos pressupostos da aptidão física com ênfase nas práticas esportivas. O autor ainda destaca que para ingressar no curso o candidato passaria por uma série de testes, como “[...] exames clínicos; de laboratórios e testes biométrico – avaliação da aptidão física, que se consistia de testes de habilidades motoras, teste de Cooper e teste de eficiência natatória” (Pires, 2007, p.71) que comprovam essa perspectiva de formação.
Na UFBA a organização do curso de Educação Física trilhou outros caminhos. Pires (2007) relata que houve demandas que impulsionaram a criação do referido curso. A primeira demanda apontada pelo autor foi a alocação dos professores que serviam ao colégio de aplicação, mas com o encerramento das atividades no colégio em 1975, estes profissionais foram direcionados para a Superintendência Estudantil.
A segunda demanda se referiu à organização das atividades de Educação Física que se tornaram obrigatórias a partir da Reforma Universitária de 1971 para todos os estudantes do ensino superior. Esta última demanda impulsionou a criação do Departamento de Educação Física na Superintendência que ficou responsável de “[...] difundir, incentivar, planejar, orientar, e executar as atividades curriculares e extracurriculares para todos os membros do corpo discente, docente e funcionários” (Pires, 2007, p.81).
A expansão da universidade contribuiu para o crescimento de atividades que envolviam a Educação Física, este movimento alavancou a contratação de professores em regime de colaboração. Segundo Pires (2007), grande parte destes professores contratados foram, posteriormente, efetivados pela UFBA e assumiram as disciplinas do curso de Educação Física. 
Assim, o primeiro curso superior público em Educação Física na Bahia foi instituído na UFBA, em 1987, sendo intitulado Curso de Licenciatura Plena em Educação Física. O curso foi acolhido na Faculdade de Educação, sob a organização do Departamento de Educação Física que também se instala na referida faculdade. Pires (2007) considera que este curso modificou o cenário da formação profissional em Educação Física na Bahia, primeiro pelo fato de ter sido instalado na Faculdade de Educação e segundo pelo curso já iniciar se adequando à Resolução 03/87 que modificava as perspectivas de formação experienciadas até aquele momento. Assim, o autor sinaliza

[...] que o Curso de Educação Física da UFBA representou uma conquista histórica para área no Estado da Bahia, modificando o paradigma de formação profissional, ao tentar construir um ensino de Educação Física que pudesse participar da produção da cultura escolar como um tempo e um espaço de conhecer, de provar, de criar e recriar as práticas corporais produzidas pelos homens e mulheres ao longo da sua história cultural (Pires, 2007, p.94).

Em 1997, a Universidade Estadual de Feira de Santana (Uefs) e a Universidade do Sudoeste da Bahia (Uesb) criaram o curso de Educação Física. Em 1999, a Uneb instituiu em Guanambi o curso de Educação Física, e em Alagoinhas e Jacobina, em 2004. Neste mesmo ano a Universidade Estadual de Santa Cruz (Uesc) também fundou o referido curso. Pires (2004) constatou que as universidades estaduais assumiram um perfil de formação profissional que se alinha ao apresentado no curso de Educação Física da UFBA.
Diante do exposto podemos supor que ocorreu uma entrada tardia de professores formados em Educação Física no município de Feira de Santana, especialmente quando constatamos que desde a criação das primeiras escolas ginasiais, na década de 1920, até a organização da primeira turma de formados pela UCSAL, na década de 1970, existe uma lacuna em torno de 50 anos de ausência de professores com a formação específica em Educação Física no estado da Bahia.

Escolarização e formação em Educação Física em Feira de Santana

A composição deste panorama impulsiona a problematização de alguns achados nos trabalhos. Estas problematizações não intencionam a formulação de respostas, mas a constatação de elementos que precisam ser colocados para reflexão e aprofundamento em pesquisas futuras.
Os estudos se alinham ao confirmar que a oferta da escolarização no município de Feira de Santana não dava conta da demanda de estudantes, especialmente porque as escolas também acolhiam uma parte significativa de estudantes que se deslocavam de cidades circunvizinhas para finalizar seus estudos em Feira de Santana. Além disso, o município vivia um crescimento econômico com a expansão comercial e industrial, buscando a organização da sociedade nos ideais modernos que circundavam o país no século XX (Almeida, 2017). 
Por sua localização geográfica ainda precisamos demarcar que muitos viajantes estabeleciam residência na cidade, contribuindo para o aumento da população e demanda estudantil. A partir destes achados nos colocamos a refletir sobre o perfil populacional que frequentava os espaços escolares. Alguns estudos apontam que a escolarização no Brasil no início do século XX era privilégio das famílias mais abastadas, entendemos que em Feira de Santana, este cenário não foi muito diferente.
Barros (2015) aponta que havia uma política de favorecimento de matrículas que vigorava durante os anos de vigência da Ditadura Civil-militar nas escolas públicas em Feira de Santana. A autora reforça que ter o acesso à matrícula era um caminho que envolvia indicações dos grupos familiares que detinham o poder no município. E isto também acontecia com as bolsas de estudos em escolas privadas como sinalizado por Almeida (2017). Estes elementos nos ajudam a confirmar que na memória coletiva conseguimos identificar as relações que abarcam as “grandes questões das sociedades desenvolvidas e das sociedades em vias de desenvolvimento, das classes dominantes e das classes dominadas, lutando todas pelo poder ou pela vida, pela sobrevivência e pela promoção” (Le Goff, 1990, p.475). Apesar de existir uma citação no estudo de Oliveira (2014) sobre uma Comissão Especial de Bolsas de Estudo da Câmara Municipal na cidade, não identificamos os critérios levados em consideração, além da condição econômica, para ser contemplado com as bolsas para a escola privada. É importante demarcar que o Colégio Santanópolis, desde a sua criação, estabelecia uma parceria financeira com a prefeitura recebendo tanto doações em dinheiro quanto o financiamento de bolsas (Oliveira, 2014). 
No trabalho de Oliveira (2014) identificamos uma citação no ano de 1957, do jornal O Coruja, que era emitido pelo grêmio estudantil do Colégio Santanópolis, com a denúncia de que as bolsas estariam sendo negociadas como moeda política para a eleição de vereadores ou deputados. Neste período o diretor era o Dr. Áureo de Oliveira Filho, que foi o criador da escola e desenvolveu carreira política como deputado no estado da Bahia. Neste achado encontramos indícios que nos ajudar a entender como funcionava a política de distribuição de bolsas de estudo quando a oferta de escolas era insuficiente para dar conta da demanda estudantil. Será que esta política contribuiu para o atraso na universalização do ensino secundário por parte do poder público? Oliveira (2014) confirma que sim.
Outro elemento a ser considerado é a localização geográfica das escolas, estas estavam concentradas no centro da cidade, o que poderia dificultar o deslocamento de estudantes das regiões periféricas da cidade ao mesmo tempo que estava próximo das casas das grandes famílias que influenciavam economicamente e socialmente o município.
Halbwachs (2023) nos ajuda a entender que os grupos sociais são marcados pelo modo que compartilham a compreensão e a avaliação do mundo social, assim, constroem uma memória, uma representação que os une. Também nestes movimentos iniciais do processo de escolarização em Feira de Santana percebemos marcas de um grupo social que detinha o poder econômico e social no município e que garante uma política de favorecimento para aqueles que o compõe.
Ao analisar a instituição escola, nos ancoramos em Halbawachs (2023) para entender a escola como um quadro social. Em sua obra, o autor discute sobre os condicionantes sociais que implicam sobre o processo de reconstrução do passado, a saber, a linguagem, a localização da memória, a família, a religião e a classe social. Com a apresentação desses quadros sociais da memória, Halbawachs (2023) confirma que as nossas memórias estão enraizadas numa coletividade que apresenta uma unidade como amálgama. Neste sentido, conseguimos assumir a escola como um marco social que constitui uma unidade na multiplicidade se tornando um instrumento do qual a memória coletiva se serve para recompor uma imagem do passado que se combina com o presente.
Entendemos que o cenário retratado nos estudos confirmou que a oferta da escolarização em Feira de Santana aconteceu de forma lenta, favorecendo as classes dominantes e retardando o acesso da população mais carente ao ensino. Assim, podemos refletir que os desdobramentos desse processo comprometeram tanto o andamento da universalização do acesso à escola como também a garantia da sua qualidade.
Ainda constatamos o uso da memória como instrumento de poder (Le Goff, 1990) ao identificar, por exemplo, o Doutor Gastão Clóvis Souza Guimarães, que foi professor e diretor da Escola Normal de Feira de Santana, sendo homenageado quando esta instituição ficou destinada apenas para a formação de professores, em 1962, com seu nome, o qual vigora até os dias desta publicação. Nos colocamos a indagar sobre as memórias coletivas que foram estabelecidas com esta homenagem, o reconhecimento de um médico que atuou como professor nas duas escolas de referência na cidade, o Colégio Santanópolis e a Escola Normal, com registro na divisão de ensino secundário, o que garantia sua atuação.
Entendemos o IEGG como um monumento (Le Goff, 1990) que garante uma herança do passado por meio da permanência de uma memória coletiva engendrada na educação feirense. Ainda podemos acrescer que já existem documentos (Le Goff, 1990) sobre esta instituição visibilizados em trabalhos acadêmicos que foram identificados no estudo de Oliveira (2014).
Quanto ao processo de organização dos primeiros cursos de nível superior em Educação Física, se levarmos em consideração a organização dos primeiros cursos de Educação Física no Brasil, início dos anos de 1930, podemos constatar que este processo ocorreu de forma lenta na Bahia, somente a partir de década de 1970 efetivamente, o que pode ter influenciado na oferta de profissionais com formação específica na disciplina.
Apesar de identificar ações políticas para a organização do primeiro curso de Educação Física na Bahia desde a década de 1940, podemos perceber que não havia coesão entre os governos subsequentes, pois apesar dos decretos e das resoluções serem aprovadas, não ocorria a continuidade das propostas.
Nos colocamos a refletir se as discussões sobre a Educação Física não ganharam destaque na Bahia entre as décadas de 1940 e 1960, especialmente porque registramos em outros estados, como Minas e Pernambuco, escolas funcionando nos anos de 1950. Diante disso, indagamos sobre quais os elementos políticos que deixavam o debate relativo à Educação Física silenciado. Quais seriam os interesses postos naquele contexto que causaram uma morosidade na criação do curso de Educação Física na Bahia?
A ausência de um corpo docente para o trabalho nos cursos de formação em Educação Física foi um fator que também influenciou na demora neste processo de instalação de uma escola de Educação Física na Bahia. Mas o estado crescia seu campo educacional e a demanda por professores só aumentava, impulsionando a parceria com Pernambuco com o envio de professores para que fossem formados na Escola Superior de Educação Física de Recife. Esta ação pode ser interpretada como um paliativo para a solução da demanda por professores de Educação Física, mas novamente questionamos quais os motivos para que a escola de Educação Física não fosse criada na Bahia? Seria a ideia de uma escola superior de Educação Física demasiada para os processos de escolarização baianos vivenciados?
Podemos demarcar que houve ações de instâncias civis para a organização da primeira escola de Educação Física na Bahia, com mobilizações engendradas pela Associação dos Professores de Educação Física da Bahia que resultaram em ganhos. A mudança de concepção da criação de uma escola para a instituição de um curso de licenciatura em uma universidade baiana também colaborou para a efetivação da proposta.
É importante demarcar a falta de interesse da UFBA à proposta de criar a escola de Educação Física, como também, inicialmente, da UCSAL que justificava não possuir instalações adequadas para a implantação do curso como nos confirma Pires (2007). No entanto, em parceria com o governo do estado, o curso da UCSAL foi efetivado. Nestas aproximações podemos identificar que as condições estruturais influenciaram a decisão em acolher o curso de Educação Física na UCSAL, já que com o investimento de ordem estatal houve o andamento do projeto. Essa informação nos incita a pensar sobre possíveis tensões políticas existentes entre o governo estadual e a gestão da UFBA, especialmente quando percebemos um investimento de dinheiro público significativo numa instituição privada como a UCSAL.
Apesar da presença do militarismo ser significativa na organização dos cursos em outros estados, como o Espírito Santo na década de 1960, na Bahia os determinismos formativos foram marcados pela Escola Nacional de Educação Física e Desportos, especialmente porque o curso da UCSAL foi elaborado por ex-alunos desta instituição. Neste sentido, podemos identificar que o perfil pedagógico do curso da UCSAL possuía um forte caráter esportivizante, como nos confirma Pires, Rocha Junior, Marta (2014, p.221) ao afirmar que

[...] os articuladores procuraram dar destaque ao “papel” da Educação Física na formação de jovens e crianças, ao papel formativo e moralizante do esporte, alinhando-se assim as perspectivas esportivizantes e de caráter moralizador pensadas para a área, na época de fundação do Curso, a década de setenta.

 Essa assertiva nos direciona a entender as influências nas práticas desenvolvidas pelos professores de Educação Física em Feira de Santana que tiveram a formação nesta universidade. Afinal, foram 15 anos sendo o único curso em nível superior de formação em Educação Física no estado. Seria o esporte o único conteúdo desenvolvido no recorte temporal da pesquisa? Ou outras práticas corporais também foram tratadas pedagogicamente nas escolas?
Podemos entender que o processo lento na oferta da formação em nível superior na Bahia implicou na organização escolar das aulas de Educação Física, ou seja, o que essa ausência de profissionais com formação específica pode ter gerado? Ainda nos colocamos a refletir se a oferta da disciplina Educação Física ministrada por profissionais formados contribuiu para transformações na atuação docente. Quais as mudanças estabelecidas a partir da inserção de profissionais com formação específica? Ou não houve modificações ao longo destas três décadas? Percebemos assim um campo de pesquisa que necessita de futuros aprofundamentos.
Percebemos assim um descompasso entre o processo de escolarização e a capacidade do estado de prover as escolas que funcionavam com a quantidade de professores formados necessários. Por conseguinte, a disciplina Educação Física era ofertada sem as condições mínimas para seu desenvolvimento como o espaço adequado, materiais pedagógicos e professores com formação específica já que a criação de cursos em nível superior só acontece a partir da década de 1970.  

Considerações finais

Os processos de escolarização do município de Feira de Santana são demarcados por algumas instituições de ensino. Considerando o desenvolvimento do estudo em escolas públicas, reconhecemos o IEGG, o Colégio Estadual de Feira de Santana, que atualmente é identificado como Centro de Educação Profissional em Saúde do Centro Baiano, o CIEAC e o Ginásio Municipal Joselito Amorim que hoje possui o nome de Centro Integrado de Educação Municipal Professor Joselito Falcão de Amorim, como os espaços de investigação que registram a memória sobre a trajetória de professores de Educação Física em escolas públicas no município de Feira de Santana.
Ao identificar o período de organização dos primeiros cursos de formação em nível superior em Educação Física na Bahia, destacamos a UCSAL e a UFBA como os possíveis espaços formativos dos professores que ingressaram no município com a formação em Educação Física.
Ao analisar o ano de criação do curso da UCSAL ainda podemos indagar sobre a formação dos professores de Educação Física em Feira de Santana na década de 1970, esses seriam leigos ou buscaram formação na Escola Nacional de Educação Física e Desportos ou na Escola Superior de Educação Física de Recife? A partir de que ano ingressaram os primeiros formados pela UCSAL na rede pública de Feira de Santana? Ainda analisando esta cronologia em relação ao curso da UFBA podemos fazer novos questionamentos, será que na década de 1990 já encontramos nas escolas professores formados por esta instituição? Será que houve encontros e tensões de perspectivas de atuação nas escolas entre professores formados nestas duas universidades?
Ainda nos colocamos a refletir se a oferta da disciplina Educação Física ministrada por profissionais formados contribuiu para transformações na atuação docente. Quais as mudanças estabelecidas a partir da inserção de profissionais com formação específica? Ou não houve modificações ao longo destas três décadas? Estas indagações impulsionam a realização de futuras investigações.
Constatamos que o trabalho de Oliveira (2014) apresenta um número significativo de informações sobre as aulas de Educação Física, diferente dos outros trabalhos que não possuem dados tão consubstanciais. Isto demonstra a potencialidade do campo de pesquisa, pois percebemos que o município não possui registrado academicamente a trajetória dos professores de Educação Física no que concerne à formação e atuação destes profissionais.
Ainda sobre os resultados, afirmamos que houve um descompasso entre a criação de escolas ginasiais no município e a organização dos cursos de Educação Física instituídos na Bahia. Constatamos que o estado não conseguiu prover as escolas em funcionamento com professores formados em Educação Física especificamente porque não havia a quantidade suficiente de profissionais formados. Apesar de existir o curso de formação no estado do Rio de Janeiro, provavelmente os aspectos relativos ao custo eram um grande desafio para que fosse frequentado pela população baiana.
Além disso, a parceria estabelecida com a Escola Superior de Educação Física de Recife só aconteceu na década de 1970, década que também seria criado o curso na UCSAL. Assumimos então que houve a entrada tardia de professores com formação específica em Educação Física nas escolas do município de Feira de Santana, a qual podemos supor que aconteceu no final da década de 1970 com a formação das primeiras turmas da UCSAL.  
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